O ordenamento e a prevenção de incêndios no Parque Florestal de Monsanto.
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Ocorréncias de Incéndios e Fogachos no PFM entre 1998 e 2006

2002 20 7590
2003 28 3546
2004 15 2556
2005 3 5075
2006 | 9 | 2846
Total 171 107302
Fonte: W, 2007

Planio Municipal de Defes

Floresta Contra ncéndios





Instituto Superior de Agronomia – UTL

Sarah Verguet Moniz 

Estudante de Engenharia Florestal, 3ºano

sarahverguetmoniz@hotmail.com 

1.Resumo:

Quando se fala em incêndios, com certeza que toda a gente se lembra dos verões catastróficos de 2003 e 2005. Só nesses dois anos arderam mais de 700.000 hectares. O que se pode fazer então para tentar evitar este tipo de situações? A prevenção dos incêndios deve englobar a gestão dos comportamentos humanos com o objectivo de diminuir o número de ocorrências, e a gestão da vegetação com o objectivo de diminuir as áreas ardidas. Este trabalho visa assim estudar o que se tem feito a nível de ordenamento e gestão florestal para prevenir e mitigar o efeito dos incêndios. Para isso, será feita uma abordagem aos instrumentos de ordenamento, assim como às técnicas de silvicultura preventiva a adoptar e às tecnologias envolvidas no processo da prevenção. Por último será discutido o caso do Parque Florestal de Monsanto através da análise do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. (Versão final?)
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2.Introdução:

“The only fire which never disrupts the community, never incurs any costs, and never causes any damages, is the fire that never starts.” US Fire Services. 
Em Portugal, os incêndios florestais começaram a tomar proporções drásticas a partir da década de 70. A ausência de gestão florestal, o excessivo parcelamento fundiário, os desequilíbrios na constituição dos povoamentos, o abandono em que se encontram extensas áreas florestais aliadas a um clima particularmente adverso e associado a comportamentos negligentes e criminosos, determinaram a violência e a extensão dos incêndios que têm assolado o nosso país. É por isso que um ordenamento e gestão florestal adequados são cruciais na prevenção dos incêndios florestais.
O ordenamento florestal é, de facto, um instrumento essencial na promoção de um ecossistema florestal mais optimizado e sustentado e trata, entre outros, da dimensão espacial das florestas. Ao planear essas dimensões, é preciso ter em conta os factores de risco que mais afectam a floresta sendo o fogo uma das maiores e mais graves restrições relativamente a concretização de um modelo sustentável. Mas, ao olharmos para o que foi gasto em politicas de prevenção e combate a incêndios e vemos as enormes áreas que têm ardido, das duas uma, ou o fogo é algo que nos ultrapassa ou então, devido a um não acompanhamento pelo ordenamento e gestão florestal, essas politicas foram algo ineficazes. Com a consciência de que a segunda hipótese é a correcta, irá de seguida ser debatida a questão dos instrumentos de ordenamento e as suas possíveis falhas.
O acréscimo de despesas para a prevenção de incêndios só se justifica quando há um decréscimo equivalente das perdas que resultam do fogo. A este propósito convém referir que até 2006 as operações florestais suportavam um encargo fiscal, particularmente no IVA de 21%. Depois dos grande incêndios, o governo, consciente da importância que as actividades silvícolas de limpeza e de intervenção cultural nos povoamentos florestais têm para a preservação da floresta portuguesa, propôs a alteração da taxa do IVA para a taxa reduzida de 5%. (ver onde por este paragrafo) 
(paragrafo sobre instrumentos de ordenamento e gestão. Paragrafo principal)
A Lei de Bases da Política Florestal promove como instrumento de ordenamento os Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF), que estabelecem as normas de intervenção sobre a ocupação e a utilização dos espaços florestais, sendo um dos objectivos promover uma prevenção eficaz dos incêndios florestais. Assim, quando olhamos para o caso Português e vemos que foi somente no final de 2006 que os primeiros PROF’s foram aprovados, salta a vista a desarticulação que existe entre os processos de ordenamento e a prevenção de incêndios. De notar que os Planos de Gestão Florestal (PGF), um dos principais instrumentos estruturantes da gestão florestal sustentável, estão subordinados aos PROF’s havendo ainda poucos aprovados o que se traduz também numa grande lacuna.

O próprio Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) só foi aprovado em Conselho de Ministros a 23 de Março de 2006, sendo ele que define "uma estratégia e um conjunto articulado de acções para impulsionar a gestão activa da floresta e para criar condições propícias a uma redução progressiva dos incêndios".

Após o início dos “grandes incêndios” foram criadas, em 1981, as primeiras Comissões Especializadas de Fogos Florestais (CEFF) sendo que foram extintas em 2004 dando lugar às Comissões Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (CMDFCI). Estas têm como missão coordenar as acções de defesa da floresta contra incêndios promovendo a execução e articulando a actuação dos organismos com competências nesta matéria. Em muitas câmaras existem Gabinetes Técnicos Florestais (GTF) sendo eles que têm como principal objectivo o desenvolvimento dos Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI). Estes planos devem conter as medidas necessárias a defesa da floresta contra incêndios e, para alem das medidas de prevenção, incluir a previsão e o planeamento integrado das intervenções das diversas entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios. [image: image3.jpg]


É importante referir que o Plano Operacional Municipal (POM) funciona como uma ferramenta operacional do PMDFCI e é nele que se enumeram, descrevem e compatibilizam os meios e recursos existentes nos concelhos, para o combate aos incêndios florestais. Também se estabelecem, os procedimentos e funções dos vários agentes envolvidos nos domínios de prevenção, vigilância, combate, rescaldo e vigilância pós-rescaldo das ocorrências verificadas no domínio dos fogos florestais. A não aprovação dos PMDFCI priva as autarquias locais do direito a subsídio dado pelo Estado, no âmbito da defesa da floresta contra incêndios e da gestão florestal.
Quanto aos números, há neste momento 274 CMDFCI (99% dos municípios), 210 GTF (76%), estando aprovados 236 PMDFCI (85%) e 246 POM (89%). Pela figura 2 constata-se que os distritos de Évora e Beja são os que mais carecem de Planos Operacionais.
No entanto, mesmo sabendo que a prevenção de incêndios e o ordenamento e gestão florestal estão intimamente ligados, na generalidade dos casos ainda há falta de integração entre estes dois processos. De facto, as actividades de prevenção apoiam-se principalmente em cartografias de risco actual e ignoram as alterações que essas podem vir a sofrer aquando de processos de ordenamento e gestão florestal ao longo do tempo havendo assim dificuldade em realizar planeamentos de médio e longo prazo.
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(paragrafo sobre silvicultura preventiva e tecnologias. Versão final?)
Como já foi referido, a prevenção e combate a incêndios tem de ser enquadrada através de estratégias de ordenamento e gestão florestal devendo começar na criação de projectos de florestação e continuar na silvicultura preventiva. Assim, para poder prevenir a ocorrência de incêndios ou controlar o seu comportamento, é crucial realizarem-se determinadas acções de silvicultura baseadas na informação relativa ao mosaico de parcelas de gestão de combustível e na respectiva distribuição espacial de valores de índices de risco de incêndio. O tipo e a sequência das intervenções de gestão de combustíveis dependem de vários factores, entre eles a carga e distribuição vertical do combustível. Numa mancha florestal a preocupação fundamental da silvicultura preventiva é evitar que um fogo de superfície transite para as copas das árvores, pelo que é desejável que a sequência operacional siga a seguinte ordem de prioridades:
1:Reduzir ou modificar estruturalmente o combustível superficial (manta morta e vegetação sob coberto), a fim de limitar a intensidade potencial do fogo.
2:Desramar as árvores e eliminar andares intermédios de vegetação que com elas estabeleçam continuidade, minimizando a possibilidade de desenvolvimento vertical do fogo.
3:Desbastar o povoamento para diminuir a concentração de biomassa e assim dificultar a transmissão do fogo entre árvores contíguas.
De notar que as manchas com área contínua da mesma espécie, à excepção das quercíneas, não devem exceder os 50 ha.
O fogo controlado, também ele uma técnica de prevenção, pode ser utilizado para reduzir o combustível superficial. Embora existente desde os anos 50, ainda é relativamente recente no nosso país (anos 80). A maior vantagem deste método é sem dúvida o seu baixo custo embora sejam precisos muitos cuidados na sua utilização, devendo também ter em conta a meteorologia no que diz respeito à temperatura, humidade e vento.
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Para alem da silvicultura preventiva, a disponibilidade de dados espaciais, a capacidade de análise dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG’s) e mais recentemente os sistemas espaciais e multi-critério de apoio a decisão (SAD-EM), entre eles o FARSITE (simulador do comportamento e expansão do fogo) usado em larga escala no Estados Unidos, têm tido grande importância nos processos de prevenção e combate a incêndios. Estes últimos dotam o processo de decisão de uma boa capacidade analítica, permitindo comparar alternativas de intervenção que diferem quanto ao tratamento e padrão espacial. A integração dos processos de prevenção e combate a incêndios no âmbito do ordenamento com recurso a novas tecnologias é assim uma solução para a coordenação eficaz entre objectivos operacionais, tácticos e estratégicos, e para o planeamento a médio/longo prazo.
(paragrafo sobre a importância das zif na prevenção de incêndios)
Em Portugal, aproximadamente 90% da área florestal é propriedade privada sendo a gestão e protecção dessas áreas da responsabilidade dos proprietários florestais. Acontece que muitos desses proprietários ou não tem noção de técnicas florestais gerindo as suas propriedades ao “Deus-dará” ou então, como não dependem da silvicultura, deixam as terras ao abandono tornando-as propícias á deflagração de incêndios. Com o objectivo de diminuir esse tipo de situações, têm sido criadas em todo o pais as chamadas Zonas de Intervenção Florestal (ZIF). Essas não são mais que áreas contínuas e delimitadas, submetidas a um plano de gestão florestal e a um plano de defesa da floresta sendo geridas por uma única entidade. Visam fundamentalmente a valorização do património florestal e a minimização de riscos ligados aos incêndios florestais, através da gestão e intervenção a uma escala mais eficiente O correcto funcionamento das ZIF será por isso crucial para que vejamos reduzida a área florestal ardida ao longo dos anos. (ver se é preciso acrescentar mais coisas)
(Caso estrangeiro)
Se compararmos o caso Português com o Americano, é notável o atraso que levamos em termos de defesa da floresta contra incêndios. Por exemplo nos Estados Unidos, o National Interagency Fire center (NIFC) é um centro de apoio à prevenção e combate a incêndios a nível nacional criado em 1965 onde interagem 8 departamentos….
3.Caso-estudo:
O Parque Florestal de Monsanto integra-se na chamada Região de Lisboa e Vale do Tejo (NUTS II) e na sub-região da Grande Lisboa. O PFM é considerado como o “pulmão” de Lisboa representando, em área, aproximadamente 10% da capital Portuguesa. É um local muito diversificado, tanto em flora como em fauna, oferecendo grandes potencialidades para o recreio passivo. É por isso importante de proteger e conservar.

Pelo decreto regulamentar do PROF-AML de 19 de Outubro de 2006, o Parque Florestal de Monsanto ocupa uma área de 1070 hectares, tem como objectivos a protecção, a conservação, o recreio e enquadramento paisagístico sendo que tem um grau de prioridade alto (1) no que concerne a elaboração de um plano de gestão florestal. Tal acontece pois trata-se de uma floresta modelo já que constitui um espaço florestal diversificado e representativo da região em termos das espécies de árvores florestais existentes e no que concerne ao seu potencial para o desenvolvimento de actividades de recreio e interesse paisagístico. Em jeito de análise histórica, as datas mais importantes do PFM são o ano de 1868 em que surge a ideia de arborizar o que seria o Parque Florestal de Monsanto, embora somente em 1929 tenha sido criada a primeira comissão para elaborar o plano de arborização da Serra de Monsanto. Finalmente, em 1934, Duarte Pacheco cria o Parque Florestal de Monsanto e em 1938 sujeita-o ao regime florestal total, dando início às expropriações e reflorestação para criação do Parque nos modelos conhecidos hoje em dia.
O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios de Lisboa - Plano Operacional Municipal (POM), foi alvo de uma actualização na sua componente prática ao longo dos meses de Maio e Junho. O plano que vai ser analisado, data de 2007, abrange apenas os terrenos incluídos no perímetro do Parque Florestal de Monsanto e é da responsabilidade da Comissão Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios de Lisboa. Entre os aspectos revistos para 2008, constam a Rede de Faixas de Gestão de Combustível e os Mosaicos de Parcelas de Gestão de Combustível intervencionadas, durante o presente ano, visando uma redução apreciável dos combustíveis ao nível do solo.
4.Discussão/conclusão:
………….

O aumento de intervenções tais como limpezas e manutenções da área florestal e zonas Adjacentes, vigilância, planeamento e uma maior aproximação actuante de todas as entidades existentes no PFM, têm sido factores que têm tido um papel notório na diminuição do número de incêndios florestais em Monsanto.

No PFM a prevenção é feita, em primeiro lugar, através da limpeza da mata e depois por um sistema de vídeo-vigilância, a funcionar 24 horas por dia, e por constantes patrulhas motorizadas, a cavalo e a pé, realizadas pela Policia Florestal, Policia Municipal, PSP, GNR e elementos do Regimento de Sapadores Bombeiros de Lisboa (RSBL), por todo o Parque. Para além disso, o RSBL possui um quartel no interior do PFM, o que permite reagir rapidamente a qualquer incidente.
Do ponto de vista estatístico, a utilização de Monsanto, pelas famílias de Lisboa, tem contribuído também para a diminuição da área ardida.
Por fim, sendo estudante no ISA, achei interessante saber que a Tapada da Ajuda faz parte integrante do PMDFCI, embora não seja da responsabilidade da CML. (Anexo B)
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Figura 1: Municípios com Plano Operacional para 2008. (Fonte, AFN 2008).








